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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE DOIS 
CARGOS PÚBLICOS DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA. SOMA DAS 
JORNADAS DE TRABALHO SUPERIOR A 24 HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À LEGISLAÇÃO ESPECIAL QUE REGULA 
O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. LEI Nº 7.394/85, ART. 14. DECISÃO DA 
CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No termos da Jurisprudência deste Superior Tribunal, "é válida a vedação à 
acumulação de cargos de técnico em radiologia quando a soma das jornadas de 
trabalho supere o limite o semanal de 24 (vinte e quatro) horas, em virtude do 
disposto no art. 14 da Lei n. 7.394/85". (AgInt no REsp n. 1.590.182/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 15/2/2017). 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE DOIS 
CARGOS PÚBLICOS DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA. SOMA DAS 
JORNADAS DE TRABALHO SUPERIOR A 24 HORAS SEMANAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À LEGISLAÇÃO ESPECIAL QUE REGULA 
O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. LEI Nº 7.394/85, ART. 14. DECISÃO DA 
CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No termos da Jurisprudência deste Superior Tribunal, "é válida a vedação à 
acumulação de cargos de técnico em radiologia quando a soma das jornadas de 
trabalho supere o limite o semanal de 24 (vinte e quatro) horas, em virtude do 
disposto no art. 14 da Lei n. 7.394/85". (AgInt no REsp n. 1.590.182/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 15/2/2017). 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 935):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS 
PÚBLICOS DE TÉCNICO EM RADIOLOGIA. SOMA DAS JORNADAS DE 
TRABALHO SUPERIOR A 24 HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL QUE REGULA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. LEI Nº 
7.394/85, ART. 14. DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega a existência de divergência entre as duas Turmas da 1ª Seção do STJ  

sobre a matéria, evidenciando que "[...] o dissenso pretoriano é evidente, pois o TRF-5 decidiu de 

forma diametralmente oposta ao precedente da 2ª Turma deste STJ, aplicando a limitação legal a 

vínculos laborais distintos, indo além do que preceitua a Carta Magna" (fl. 956).

Sem impugnação.
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É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na espécie, a decisão monocrática não comporta reparos.

A discussão em debate nesses autos diz respeito a mandado de segurança impetrado na 

origem pela parte agravante, em que discute a existência de direito líquido e certo a manter dois 

vínculos laborais com a EBSERH no cargo de técnica em radiologia, um com o Hospital de 

Lagarto (HUL/UFS) e outro com o Hospital Universitário em Aracaju/SE.

Da leitura do Acórdão que julgou o recurso de apelação de Mônica Germano de Oliveira, 

em que a Turma negou provimento a dito recurso, colhe-se fundamentação no sentido de que "O 

caso em exame, porém, apresenta uma peculiaridade, qual seja, o fato de que a acumulação 

pretendida é a de dois cargos de Técnico em Radiologia, com carga horária de 24 horas cada 

um, totalizando 48 horas semanais, enquanto a Lei nº 7.394/85, que regula o exercício da referida 

profissão, estabelece que a jornada de trabalho dos técnicos em radiologia será de 24 (vinte e 

quatro) horas semanais (art. 14)".

Fundamenta também em que este Superior Tribunal "vem entendendo pela 

impossibilidade de acumulação de cargos de Técnico em Radiologia quando a soma das jornadas 

de trabalho superar o limite de 24 horas semanais, estabelecido na Lei nº 7.394/85, considerando 

que tais profissionais são submetidos a uma tecnologia insalubre, cuja exposição acima do 

permissivo legal pode causar sérios danos à saúde".

Com efeito, a conclusão alcançada pela Corte a quo vai ao encontro do entendimento 

firmado por este eg. STJ acerca do tema, segundo o qual "é válida a vedação à acumulação de 

cargos de técnico em radiologia quando a soma das jornadas de trabalho supere o limite o 

semanal de 24 (vinte e quatro) horas, em virtude do disposto no art. 14 da Lei n. 7.394/85" 

(AgInt no REsp n. 1.590.182/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

de 15/2/2017).

A propósito:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO EM 
RADIOLOGIA. JORNADA DE TRABALHO. ART. 14 DA LEI 7.394/85. APLICAÇÃO 
AOS SERVIDORES. POSSIBILIDADE. ART. 22, XVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Os servidores públicos estaduais submetem-se ao regime jurídico próprio de seus Estados, 
em virtude da repartição de competências constitucionais, que em respeito ao princípio 
federativo previsto no art. 18 da Constituição Federal, confere autonomia política e 
administrativa a todos os entes federados, que serão administrados e regidos pela legislação 
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que adotarem, desde que observados os preceitos constitucionais. 
2. A despeito de cada ente federado poder organizar seu respectivo serviço público, 
instituindo regime jurídico que irá reger suas relações com seus servidores, estas ainda 
estarão sujeitas às regras gerais estabelecidas pela União no exercício da competência 
estabelecida no art. 22 da Constituição Federal, segundo o qual [...] compete privativamente 
à União legislar sobre: [...] XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições 
para o exercício de profissões. 
3. A Lei Federal 7.394/85 (que Regula o Exercício da Profissão de Técnico em 
Radiologia, e dá outras providências), em seu art. 14, determina que [a] jornada de trabalho 
dos profissionais abrangidos por esta Lei será de 24 (vinte e quatro) horas semanais. 
4. O art. 14 da Lei 7.394/85 foi recepcionada pelo art. 22, XVI, da Constituição Federal, 
sendo, portanto, aplicável aos servidores públicos ocupantes do cargo de técnico em 
radiologia. Nesse sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 823.913/RS, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 21.6.10. 
5. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp. 341.145/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 18.2.2014)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TÉCNICO EM RADIOLOGIA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O STJ possui o entendimento de que a acumulação de dois cargos técnicos em 
radiologia fere o disposto no art. 14 da Lei 7.394/1985, porque a carga horária máxima da 
profissão está limitada em 24 horas semanais. 
2. Agravo Regimental não provido
(AgRg no AgRg no AREsp. 138.186/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
19.12.2012)
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 557 DO CPC. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. TÉCNICO EM RADIOLOGIA. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE LEGAL DE HORAS 
SEMANAIS ULTRAPASSADO. 
1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os poderes processuais do 
artigo 557 do CPC, não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o recurso 
se manifeste inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, deste Superior Tribunal de Justiça, ou do 
Supremo Tribunal Federal. 
2. A acumulação de dois cargos técnicos em radiologia fere o disposto na Lei 7.394/85, que 
rege o referido cargo, uma vez que limita a carga horária máxima da profissão em 24 horas 
semanais. 
3. Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp. 823.913/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
21.6.2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.065.557 / SE
Número Registro: 2023/0117095-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003374420214058503 8003374420214058503

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONICA GERMANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO - SE007390
RECORRIDO : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH
ADVOGADOS : BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES - PI007964

DAISY CRISTINA OLIVEIRA BATISTA LIMA - SE000728B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONICA GERMANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS VICTOR SILVA PAIXAO - SE007390
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH
ADVOGADOS : BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES - PI007964

DAISY CRISTINA OLIVEIRA BATISTA LIMA - SE000728B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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